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DEFERIMENTO

Após muita confusão 
envolvendo a candidatu-
ra de Zé Elpídio (PSD) a 
prefeito de Nova Olímpia, 
o Tribunal de Justiça de 
Mato Grosso (TJ-MT) aca-
tou recurso que o torna, de 
fato, elegível. A sentença 
foi publicada na última se-
gunda-feira, 14.

Em entrevista a uma 
emissora de rádio de Nova 
Olímpia, o prefeito eleito 
com 72,6% dos votos falou 
sobre a decisão judicial. 
Ele concorreu ao lado de  
Rímer de Oliveira (PSDB) 
pela coligação ‘Nova Olím-
pia em Primeiro Lugar’.

“O advogado nosso li-

gou dizendo que eles per-
deram de novo lá. Faça 
quantas vezes vão perder. 
Primeiro porque Deus está 
na frente, segundo, porque 
não tinha nada de errado 
com a minha candidatu-
ra. Então queria esclarecer 
ao povo de Nova Olímpia 
que não tem problema ne-
nhum”, declarou.

“Essa conversa de que 
eu não vou assumir é só 
conversa da oposição, só 
conversa de quem não 
teve voto e fica roendo. 
Então eu queria pedir a 
essas pessoas que respei-
tem a opinião do povo. 
72,6% de votação é mui-
ta coisa. 8 vereadores dos 
nossos é muita coisa tam-
bém. Então só Deus para 
fazer isso e só o povo de 

Nova Olímpia com muita 
confiança para fazer isso”, 
acrescentou.

Por fim, Elpídio afir-
mou que quer a população 
unida e que trabalhará por 
Nova Olímpia.

“Quero dizer a todos 
que confiaram em mim e 
me deram os votos e aos 
que não deram votos, que 
Deus está na frente, vamos 
fazer um trabalho junto 
com a população porque 
o prefeito sozinho não é 
nada. Já estamos preparan-
do nossa equipe de gover-
no, já viajei para Brasília e 
várias vezes para Cuiabá 
(…) e vamos correr atrás e 
trabalhar. Trabalhar e tra-
balhar como prometemos 
no palanque ao povo”, fi-
nalizou.

>> Paulo César Desidério
Redação

Para Secretário 
Estadual de 
Planejamento, PEC 
é “radical” 

CONTRAPONTOPOSSIBILIDADE

Estado pode implantar teto 
de gastos, afirma líder do Governo

Ao contrário do líder 
do Governo, o secretário 
de Estado de Planejamen-
to, Gustavo de Oliveira, 
criticou a PEC que esta-
belece teto para limitar 
gastos do governo federal. 
Segundo ele, a proposta é 
“radical” e feita “sem pla-
nejamento”.

“Me parece que mais 
uma vez vamos tomar 
uma medida radical, sem 
planejamento, sem enten-
der completamente quais 
são as consequências. É 
uma proposta que é lógica 
do ponto de vista da con-
tenção do gasto público, 
mas não é lógica do ponto 
de vista do atendimento às 
demandas da sociedade”, 
afirmou, no mês passado.

A medida congela des-
pesas da União, com ci-
fras corrigidas pela infla-

ção, por até 20 anos.
Na prática, se entrar 

em vigor em 2017, o Or-
çamento disponível para 
gastos será o mesmo de 
2016, acrescido da in-
flação daquele ano. A 
mudança irá valer para 
Executivo, Legislativo e 
Judiciário. Já os limites 
em saúde e educação só 
começarão a valer em 
2018.

A PEC também mo-
difica a regra de reajuste 
do salário mínimo oficial, 
que se limitará à variação 
da inflação.

Considerada como 
uma medida de caráter 
impopular, a PEC 241 – 
agora 55 - tem dado mui-
to o que falar no cenário 
político-social brasileiro. 
O polêmico projeto de 
Michel Temer divide opi-
niões e caso seja aprovada 
no Senado, a divisão deve 
se agravar ainda mais.

O líder do Governo na 
Assembleia Legislativa, 
deputado Dilmar Dal’Bos-
co (DEM), afirmou que o 
Executivo Estadual pode 
implementar em Mato 
Grosso as mesmas medi-
das previstas na PEC (Pro-
posta de Emenda Cons-
titucional) do teto dos 
gastos, em tramitação no 
Congresso Nacional e que 
congela os gastos federais 
pelos próximos 20 anos.

Segundo o parlamen-
tar, a crise econômica atin-
ge todos os Estados e tais 
medidas são necessárias 
para conter os gastos pú-
blicos, que já estão maio-
res do que a receita.

“Essa PEC foi votada 
com o aval de todos os 
governadores, pois todos 
estão passando por difi-
culdades. Na época que a 
União fez a proposta, to-
dos os chefes de Executivo 
assinaram concordando 

>> Lorrana Carvalho
SES-MT 

>> Mídia News

Elpídio havia tido direitos políticos cassados por cinco anos  

Dilmar Dal’Bosco avalia que Executivo deve “copiar” medidas previstas na proposta federal

com o presidente [Michel 
Temer], para que ela fosse 
construída. Cada Estado 
terá que, praticamente, 
copiar da lei aprovada no 
Congresso e colocar em 
prática”, afirmou.

Chegou a uma situação 
de caos. Aumentou o cus-
teio da máquina e a arreca-
dação não acompanhou. 
Vão acabar todos sendo 
atingidos pela lei de im-
probidade administrativa, 
por conta da Lei de Res-

ponsabilidade Fiscal, que 
prevê limites para o com-
prometimento da receita 
líquida”, completou.

Conforme Dal’Bosco, 
o Executivo ainda não se 
manifestou sobre a aplica-
ção das medidas previstas 
na PEC no Estado, mas 
que essa possibilidade já 
é debatida entre os depu-
tados.

A proposta nacional já 
foi aprovada na Câmara 
dos Deputados e aguarda 

a votação no Senado Fede-
ral.

“O Congresso aprovan-
do a PEC, não só o Esta-
do de Mato Grosso, mas 
outros terão que implan-
tar, assim como os muni-
cípios. Acredito que não 
teria dificuldades para a 
aprovação dessas medidas 
pela Assembleia, até por-
que todos os deputados 
entendem essa situação da 
mesma maneira, até mes-
mo os de oposição”, disse.

Após entrave, Zé Elpídio 
é considerado apto pela Justiça


